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PODER JUDICIÁRIO 

 JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/13
PROCESSO Nº  05.961/2013
Eu, ________________________________________________________, representante da empresa __________________________________________________________,situada a Rua_________________________________________________________________ fone: ___________________, fax: ____________________recebi a Tomada de Preços em epígrafe.

Fortaleza(CE),       de                    de  2013
  CARIMBO/ASSINATURA 

Solicitamos aos interessados que ao retirar o edital no site www.trt7.jus.br encaminhem este recibo através do fone-fax (85) 3388-9326 ou do e-mail slicit@trt7.jus.br.

A Comissão Especial de Licitação
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO2013
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

MINUTA DO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 02/13
   PROCESSO Nº 05.961/2013
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar, nas dependências da Escola Judicial deste TRT localizada no prédio Anexo II, 4° andar, na Rua Vicente Leite n° 1281, Bairro Aldeota, Fortaleza-CE, às 10 horas do dia 11/09/2013, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, sob o regime de empreitada por preço global, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações subseqüentes, Lei Complementar n° 123/06, IN 02/2008, Resoluções n° 103/12 e 156/2012 do CNJ e demais legislação aplicável nas condições estabelecidas neste Edital. 

São partes integrantes deste edital, como se aqui estivessem integralmente transcritos:

Anexo I - Projeto Básico (com anexos) 

Anexo II – Minuta Contratual (com anexo)
Anexo III - Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos Superveniente à Habilitação
Anexo V - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
Este Edital está disponível no site www.trt7.jus.br, podendo os interessados retirá-lo na Divisão de Licitações do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, no prédio anexo II, 6° andar, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento, mediante mídia digital (pen drive, HD externo etc), no horário das 7:30 às 15:30 horas.

CAPÍTULO I - DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA PARA A OBRA DE MODERNIZAÇÃO DO FÓRUM AUTRAN NUNES, conforme Projeto Básico constante do anexo I deste instrumento.
CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar do certame empresas cujo objeto social abranja o desta licitação, devidamente cadastradas no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou que atendam a todas as condições de habilitação exigidas no CAPÍTULO VI deste instrumento.
2.1.1. O cadastramento poderá ser realizado junto às unidades cadastradoras do SICAF, apresentando os documentos de que trata a IN nº 02/10 do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG.

2.1.2. O Tribunal Regional do Trabalho não é unidade cadastradora do SICAF.
2.2. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;
b) empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
d) empresas estrangeiras que não funcionem no país;

c) empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar com a Administração;

d) empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente que aplicou a penalidade;

e) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

2.2.1. Os impedimentos porventura existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis de acordo com a legislação vigente.
CAPÍTULO III – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Qualquer cidadão poderá, por escrito, impugnar os termos do presente Edital, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo o TRT da 7ª Região, por intermédio da Comissão Especial de Licitação, julgar e notificar o impugnante da decisão, em até 3 (três) dias úteis.

3.2. Decairá do direito de impugnar este Edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

3.3. Eventuais impugnações serão dirigidas ao Presidente da Comissão de Licitação da Tomada de Preços nº 02/2013, por escrito, e entregues, diretamente ou por via postal, na Divisão de Cadastramento Processual do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, localizado na Rua Desembargador Leite Albuquerque N° 1077, Aldeota - Fortaleza - CE. CEP: 60.150-150, devendo conter, necessariamente o seguinte:

a) identificação e qualificação do impugnante; 

b) data, nome e assinatura do signatário, explicitando-se o cargo, quando se tratar de representante legal da pessoa jurídica, exigindo-se, na hipótese de procurador, procuração com poderes específicos, outorgada na forma da lei;

c) objeto da impugnação, com a indicação clara dos itens impugnados;

d) fundamentação do pedido.

3.4. O não oferecimento, no prazo legal, de impugnação ao Edital e a subseqüente entrega dos envelopes, levam a pressupor que a empresa licitante tem dele pleno conhecimento e que o aceita, incondicionalmente, vedadas alegações posteriores de desconhecimento ou discordância de suas cláusulas ou condições, bem como das normas regulamentares pertinentes.
CAPÍTULO IV - CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES
4.1. O licitante poderá comparecer ao certame através do sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente ou de procurador habilitado,  devendo credenciar-se perante a Comissão Especial de Licitações através de documento de representação a ser apresentado até o início da sessão de recebimento e abertura dos envelopes. 

4.1.1. São documentos hábeis para credenciamento do licitante:
a) ato constitutivo, contrato social ou estatuto social da empresa no qual estejam expressos os poderes do representante para o exercício de direitos e assunção de obrigações em decorrência de tal investidura, caso se trate de sócio, proprietário ou assemelhado;

b) instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, contendo expressamente a outorga de poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente;

c) carta de preposto na forma do disposto na alínea b supra.
4.1.2. Em caso de nomeação de procurador os poderes do outorgante deverão ser comprovados através do ato constitutivo, contrato social ou estatuto social da empresa.

4.1.3. O procurador ou preposto que não comprovar poderes de representação não poderá se manifestar em nome da empresa. 
4.1.4. Será admitido somente um representante para cada proponente, devendo este no ato da entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou documento equivalente.

CAPÍTULO V - DOS ENVELOPES
5.1. Na data, horário e local fixados no preâmbulo deste edital, cada licitante deverá apresentar à Comissão Especial de Licitação, simultaneamente, sua documentação e proposta, em envelopes distintos, opacos, lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social ou nome e CNPJ da empresa os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 1 - DOCUMENTAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N. 02/2013
PROCESSO N° 05.961/2013
AO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ENVELOPE N° 2 – PROPOSTA DE PREÇO
TOMADA DE PREÇOS N° 02/2013
PROCESSO N° 05.961/2013
AO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

5.2. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão Especial de Licitação.
5.3. Recebidos os envelopes o presidente da Comissão declarará aberta a sessão, após o que não mais serão admitidas novas participações.

5.4. Abertos os envelopes não mais serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado final do processo licitatório.

CAPÍTULO VI - DA HABILITAÇÃO 
6.1. Para fins de habilitação neste certame, os interessados deverão satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação técnica, à qualificação econômico-financeira bem como ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99, cujos documentos comprobatórios deverão ser apresentados na data designada, no envelope respectivo, na forma do Capítulo anterior.

6.2. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

6.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

3.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.3. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

6.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda;

6.3.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Certidão Conjunta Negativa ou Positiva Com Efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União;
6.3.4. Certidão Negativa ou Positiva Com Efeito de Negativa de Tributos e Contribuições Municipais;
6.3.5. Certidão Negativa ou Positiva Com Efeito de Negativa de Débitos e Contribuições Previdenciárias (INSS);
6.3.6. Certificado de Regularidade Fiscal relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
6.4. As certidões relativas à regularidade fiscal poderão ser substituídas pelo comprovante de cadastramento regular no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), desde que se constate a validade dos documentos.
6.5. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 

6.6. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.
6.6. A regularidade trabalhista será comprovada através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6.7. Os documentos relativos à Qualificação Técnica são:
6.7.1. Prova de inscrição ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Profissional competente (CREA ou CAU) válido.
6.7.2. Certidão de Acervo Técnico ou Atestado de Capacidade Técnica, devidamente registrado no CREA ou CAU, emitido em nome do(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, que comprove a elaboração de projetos de arquitetura, instalações hidrossanitárias, elétricas e de climatização (ar condicionado).
6.7.3. A comprovação do vínculo entre o licitante e o(s) profissional(ais) indicado(s) para responsável(eis) técnico(s), que será realizada através de um dos seguintes documentos:
a) Cópia da CTPS;
b) Cópia ficha de registro do empregado;
c) Contrato de prestação de serviços;
d) Cópia do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio.

6.7.4. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverão participar da execução do objeto desta licitação durante todo o período, até seu recebimento definitivo, admitindo-se sua substituição por outro de experiência equivalente ou superior, aprovada previamente pela Administração.
6.7.5. É facultada a vistoria do local onde será executada a futura obra, porém, é de inteira responsabilidade das empresas licitantes apurar todas as condições, medidas e técnicas necessárias para a elaboração dos projetos.

6.7.5.1. A falta de vistoria não será motivo de inabilitação, no entanto, este fato implicará na aceitação tácita de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
6.7.5.2.  Os interessados deverão efetuar o agendamento com o Engº Erlane Capistrano, através do telefone (85)3388-9265, preferencialmente em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data da abertura dos envelopes, consignada no preâmbulo deste instrumento.

6.8. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação da Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

6.9. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99 será comprovado mediante apresentação de Declaração do licitante, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos anexo III deste instrumento. 

6.10. As microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) deverão apresentar, juntamente com a documentação (Envelope n° 1), declaração de tal condição, para a concessão dos benefícios estabelecidos nos artigo 43 e 44, da Lei Complementar n° 123/06, conforme modelo Anexo V deste instrumento.
6.11. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original  ou em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

CAPÍTULO VII - DA PROPOSTA 

7.1. A proposta de preços deverá atender aos seguintes requisitos:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, em papel timbrado do proponente, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras e entrelinhas, datada, assinada e rubricada em todas as suas folhas; 
b) especificação clara e precisa do objeto desta Tomada de Preços, de forma a atender as especificações constantes do projeto Básico anexo a este edital;

c) indicação do preço unitário, para todos os itens e subitens de serviços, bem como o valor total da proposta, na forma da planilha orçamentária respectiva anexa ao Projeto Básico; 
c.1.) Os preços unitários e totais deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, arredondando-se a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco, ou mantendo-a, se a terceira casa for menor que cinco.
c.2.) no preço cotado deverão estar inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros, mão-de-obra, aluguéis, BDI, despesas e demais encargos necessários à completa execução dos serviços objeto da licitação;
d) indicação do prazo de execução dos serviços, não superior a 90 (noventa dias), contados do recebimento da ordem de serviço; 
e) indicação do prazo de validade da proposta que não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data prevista no preâmbulo deste edital.

7.1.1. Juntamente com a proposta de preço o licitante deverá apresentar as seguintes planilhas:
a) composição dos Encargos Sociais incidentes sobre mão-de-obra horista, na forma da planilha respectiva anexa ao Projeto Básico; 

b) composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), na forma da planilha respectiva anexa ao Projeto Básico;
c) Cronograma Físico-Financeiro, na forma da planilha respectiva anexa ao Projeto Básico.  

7.2. As propostas deverão conter ainda, indicação da conta bancária (banco, agência e número da conta), bem como os números do CNPJ e o CEP atualizado do licitante, número dos telefones, fax, endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, e o nome dos responsáveis, para fins de contatos futuros, sendo que a falta destas informações não acarretará desclassificação.
7.3. O licitante vencedor deverá apresentar, ainda, declaração, para fins Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª, conforme modelo constante no Anexo VI deste edital.
CAPÍTULO VIII – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1. O critério de julgamento será o de menor preço global, respeitados os critérios de aceitabilidade do preço previstos nos itens 9.13.1 a 9.13.5 do CAPÍTULO IX, atendidas os demais requisitos estabelecidos para a formulação da proposta (CAPÍTULO VII) e as exigências de habilitação. 

CAPÍTULO IX - DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
9.1. Na data, local e horário indicados no preâmbulo deste edital, será iniciada a sessão pública, na qual serão recebidos envelopes, contendo a documentação e as propostas (envelopes n° 1 e 2, respectivamente).

9.2. A Comissão abrirá em primeiro lugar os envelopes de habilitação, procedendo-se ao julgamento desta fase. 

9.3. Será realizada consulta ao SICAF com relação aos licitantes cadastrados naquele sistema, extraindo-se o respectivo comprovante. 
9.4. Serão inabilitados os licitantes que não atendam às exigências quanto à documentação exigida no CAPÍTULO VI deste edital, excetuadas as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), que não serão inabilitadas por irregularidade fiscal.
9.4.1. Se o licitante for inabilitado por irregularidade constatada quando da consulta ao SICAF, e comprovar mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço (Art. 37 da IN 02/10 do MPOG), ter entregue a documentação à sua Unidade de Cadastramento no prazo regulamentar, a Comissão suspenderá os trabalhos e comunicará o fato ao Órgão gestor do SICAF.

9.5. Havendo desistência expressa do direito de recurso por parte de todos os licitantes presentes quanto ao julgamento da habilitação, serão abertos os envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, cujo julgamento poderá ser realizado naquele ato ou em momento oportuno, a critério da Comissão. 

9.6. Não se configurando a hipótese supra e desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou após o julgamento dos recursos interpostos, os licitantes serão convocados para a sessão de abertura de propostas.

9.7. As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados. Em caso de empate far-se-á sorteio, na mesma sessão, caso todos os licitantes estejam presentes, ou, caso contrário, em sessão própria a ser designada para a qual todos serão convocados.
9.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não pertencer a ME ou EPP, a Comissão de Licitações verificará, na ordem classificatória, a ocorrência do empate ficto previsto no § 1º, do artigo 44, da LC 123/2006. 

9.9. Constatada a existência de propostas apresentadas por Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao valor da proposta classificada em primeiro lugar, proceder-se-á da seguinte forma:

9.9.1. Havendo equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP em situação de empate ficto, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta, seguindo-se a regra disposta no item 9.7 supra.

9.9.2. Não se configurando a situação anterior, intimar-se-á a ME ou EPP diretamente, caso esteja presente na sessão pública, ou, caso contrário, por qualquer meio legal, para, no prazo 2 (dois) dia úteis, contados da intimação, para apresentar proposta escrita readequada à sua última oferta.

9.9.3. Se a ME ou EPP cobrir o preço da primeira colocada, a Comissão a declarará vencedora do certame, mesmo que apresente documento(s) fiscal(is) com alguma restrição, hipótese em que será concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis contados da declaração de vencedor, para regularização da documentação.

9.9.4. O prazo estabelecido no subitem supra poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Comissão. 

9.9.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.9.3 acima, ensejará a decadência do direito à contratação, sujeitando a ME ou EPP às sanções previstas no artigo 81, da Lei 8.666/93. 
9.9.6. Não havendo oferta de melhor proposta da ME ou EPP, a Comissão adotará o mesmo procedimento descrito no item 9.9. acima, com relação à próxima ME ou EPP em situação de empate ficto, respeitada a ordem de classificação. 

9.9.7. Concedido o direito de preferência a todas as ME ou EPP em situação de empate ficto e ainda assim não se obtendo melhor proposta, será declarada vencedora do certame a proposta originariamente mais bem classificada.
9.10. Da decisão sobre a habilitação dos licitantes caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da lavratura da ata, se estiverem todos presentes à sessão, ou da intimação, que será realizada mediante publicação no Diário Oficial da União (DOU), caso não estejam todos os licitantes presentes.

9.11. Havendo desistência expressa do direito de recurso, situação somente possível quando todos os licitantes estiverem presentes a Comissão procederá ao julgamento das propostas. 
9.12. Caso não ocorra a situação do item 8.11 supra, e desde que decorrido o prazo recursal ou julgados os eventuais recursos contra a habilitação, a Comissão convocará os licitantes, na forma do parágrafo 3° do artigo 26, da Lei 9.784/99, para o julgamento das propostas.

9.13.  Em data previamente designada, a Comissão procederá ao julgamento das propostas, em sessão pública, de acordo com os critérios estabelecidos nos itens subseqüentes.
9.13.1. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atendam às exigências deste edital;

b) apresentem preços unitários e global superiores aos estimados para a contratação;

c) apresentem preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

c.1.) Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

i) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

ii) valor orçado pela administração.

c.2) Dos licitantes classificados na forma do item c.1 cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os itens i e ii, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1o do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do item c.1 e o valor da correspondente proposta.
9.13.2. Será desconsiderada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes.

9.13.3. Não será admitida proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este edital não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;  

9.13.4. Omissas as propostas quanto aos prazos, serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento. 
9.13.5. Havendo divergência entre o preço total e unitário, prevalecerá este último; entre o preço em algarismos ou por extenso, prevalecerá também este último.

9.14. Analisada a conformidade das propostas com as exigências deste edital será declarada vencedora do certame a proposta de menor preço global e que atendam a todas as condições previstas neste instrumento. 

9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas poderá será concedido o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que ensejaram a desclassificação. 
9.16. Caberá recurso do julgamento das propostas, observado o disposto no item 9.10 supra. 

9.16.1. Decorrido o prazo recursal ou havendo desistência expressa do direito respectivo ou, ainda, julgados os eventuais recursos interpostos, a Comissão encaminhará o procedimento à autoridade competente para homologação e adjudicação do certame. 
9.17. Todos os documentos e propostas relativos ao certame serão rubricados pela Comissão e licitantes presentes.

9.18.  Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública deste certame.
CAPÍTULO X -  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1. Dos atos praticados pela Administração no âmbito desta Licitação, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da lavratura da ata ou da  intimação do ato, na conformidade do disposto no artigo 109, da Lei nº 8.666/93.

10.2. O recurso deverá ser interposto por escrito e dirigido ao Diretor Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, por intermédio da Comissão de Licitações, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

10.3. Os recursos contra habilitação ou inabilitação de licitantes, bem como do julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

10.4. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.5. Os recursos e as contrarrazões deverão ser protocolados Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1281, Térreo, Bairro Aldeota, CEP 60-170-151 Fortaleza-CE.

CAPÍTULO XI – DO CONTRATO
11.1. Homologado o procedimento licitatório pela autoridade competente, o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária para assinatura do instrumento contratual correspondente, na forma da minuta que constitui anexo deste edital, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
11.2. Por ocasião da assinatura do contrato a empresa deverá declarar, sob as penas da lei, que a mesma ou seus dirigentes não sofreram condenação por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004, que promulga o Protocolo de Palermo e das Convenções da OIT nos 29 e 105, nos termos do anexo I da minuta contratual. 

11.3. É facultado ao TRT-7ª Região, quando a empresa recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, ou revogar a licitação, independentemente das sanções cabíveis.

11.4. O presente edital, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes do Contrato.

11.5. A contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

11.6. O Contratado poderá subcontratar profissionais ou empresas de engenharia para a elaboração de Projetos Executivos das Instalações Elétricas, Lógica, SPDA, Estrutural, Hidrossanitárias e Drenagem, considerando o limite de 30% (trinta por cento) do valor do objeto.
11.7. O Contratado deverá realizar a supervisão e coordenação dos serviços das empresas/profissionais subcontratados, sem prejuízo de sua total e exclusiva responsabilidade contratual;

11.8. O Contratado se responsabilizará pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal, próprio ou das empresas subcontratadas, alocado nos serviços objeto do contrato.
CAPÍTULO XII - DO PAGAMENTO
12.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com as Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).
12.2. As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.
12.3. O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços.

CAPÍTULO XIII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas decorrentes do presente processo serão pagas com recursos descentralizados do Grupo de Natureza de Despesa GND 4 e com recursos destinados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, conforme pré-empenhos n° 2013PE000146/147.  
CAPÍTULO XIV  DAS PENALIDADES
14.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste instrumento.  

14.2. O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato;
14.3. Além das sanções previstas nos itens antecedentes a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:
a) Advertência; 

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este Regional, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade;
d) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
e) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;
f) Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual;
14.4. As sanções previstas nas alíneas a, b, e c poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 
14.5. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
CAPÍTULO XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70. 

15.2 É facultada à Comissão de Licitações ou a autoridade superior, em qualquer fase desta Tomada de Preços, a promoção de diligências destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas.

15.4. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste instrumento convocatório e seus anexos.

15.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, fato superveniente impeditivo de habilitação, na conformidade do art. 32 parágrafo 2º da Lei 8.666/93.
15.6. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação do contrato com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
15.7. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação do contrato que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região para o exercício de funções de chefia, pessoas que tenham sido condenadas em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos (art. 1° da Resolução 156/12 do CNJ):

a) atos de improbidade administrativa;

b) crimes contra a Administração Pública; contra a incolumidade pública; contra a fé pública; hediondos; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;
15.7.1. Ficam sujeitos à mesma vedação imposta no item antecedente aqueles que tenham (art. 2° da Resolução 156/12 do CNJ): 

a) praticados atos causadores da perda do cargo ou emprego público;
b) sido excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou administrativa do órgão profissional competente;

c) tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente.

15.8. Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93.

15.9. Os licitantes poderão retirar os envelopes que porventura ficarem sob a guarda da Comissão de Licitações em até 90 (noventa) dias, após encerrada a fase de habilitação. Decorrido esse prazo, os documentos serão inutilizados. 

15.10. A Comissão prestará todos os esclarecimentos solicitados, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, no horário das 7 (sete) horas e 30 (trinta) minutos às 15 (quinze) horas e 30 (trinta) minutos, no Setor de Licitações, ou pelos telefones (85) 3388-9326 e (85) 3388-9329
Fortaleza, 20 de agosto de 2013.

Neiara São Tiago Cysne Frota
Diretora Geral
TOMADA DE PREÇOS 02/2013 - ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O DE QUE NÃO EMPREGA MENOR
.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ )

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(data)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(representante legal)

TOMADA DE PREÇOS 02/2013 - ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

SUPERVENIENTE À HABILITAÇÃO 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrito no CNPJ no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., portador(a) da Carteira de Identidade No . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, para fins do disposto nos subitens 8.2.1 e 8.2.2 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que, até a presente data,inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório. Declara ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer evento impeditivo posterior.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(data)

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(representante legal)

TOMADA DE PREÇOS 02/2013 – ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita

no CNPJ no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, para fins do disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007, sendo enquadrada como:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementa nº 123;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(data)

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(representante legal)

ANEXO VI DO EDITAL

D E C L A R A Ç Ã O

___________________________, inscrito no CNPJ nº __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª.

Declara, por fim, que não possui qualquer vínculo com servidor ou dirigente do órgão contratante, nos termos do inciso III do Art. 9º da Lei 8.666/93.

Local e data.

______________________________________

Representante legal 
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